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RECONHECE A FEIRA DE SÃO BENTO, QUE ACONTECE NO
MUNICÍPIO DE CASCAVEL, COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
HISTÓRICA E CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º. Reconhece a Feira de São Bento, que acontece no Município de Cascavel, como de
Destacada Relevância Histórica e Cultural do Estado do Ceará.

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA 

 

A feira livre de São Bento, no centro da cidade de Cascavel, é a maior no Ceará, e a segunda
do Brasil, ficando atrás apenas da feira de Caruaru, em Pernambuco (O ESTADO, 2019). 

A manifestação cultural é referência na cidade em termos econômicos, sociais e culturais,
carregando também uma importância afetiva na história do lugar. A tradicional Feira de São
Bento desempenha um papel crucial na promoção da cultura, tradições, artesanatos, produtos
da agricultura local e costumes da região. 

Desde a década de 90, o dia que antecedia a feira já tinha muita dinâmica, com água ardente,
cantorias, emboladas de coco, conjuntos regionais e comidas típicas. O nome São Bento era
um dos nomes sugeridos para o município, mas como não foi escolhido e para não desagradar
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à minoria, a feira que acontecia no centro da cidade é que foi batizada com o nome de São
Bento, santo protetor contra a picada de cobra, o que fazia sentido já que o município passou a
se chamar Cascavel (SITE DA PREFEITURA DE CASCAVEL, 2021).

A Feira é um mercado a céu aberto, que atravessa os tempos com ares festivos durante as
manhãs de sábado. A manifestação cultural também é conhecida como Feira Velha, por ser
considerada uma das mais antigas e disputadas do Estado e uma das melhores da região
Norte-Leste, como dizem os cascavelenses (SILVA, 2008, DISSERTAÇÃO DE MESTRADO
UFC). 

A Feira de São Bento oferece uma variedade de produtos que são comercializados, como
barracas de frutas, verduras, plantas ornamentais, barracas com temperos (especiarias), como
pimenta-do-reino, erva-doce, cravo, canela, gengibre, colorau de urucum, molho de pimenta
malagueta, raízes e folhas de plantas para manipulação de remédios caseiros, peixes frescos,
carne de porco, de gado, carneiro e frango abatido.

Além disso, na tradicional Feira, também podem ser encontrados bares e restaurantes, que
servem tira-gostos e frutas regionais, como torresmos, lingüiça assada, passarinha assada,
farofa de ovos, ovos de codorna, sirigüela, cajá, cajarana, queijo assado em fatias, entre
outros.

No espaço, existe ainda barracas de roupas femininas, artigos para copa e cozinha (copos,
pratos, xícaras, talheres) e brinquedos. 

A Feira acontece aos sábados, no centro da cidade de Cascavel, entre as ruas Padre
Valdevino e Prefeito Vitoriano Antunes, em volta do mercado da carne, peixe, frango e
verduras. Calçados, acessórios, móveis de madeira, utensílios de cozinha, de tudo você
encontra na Feira de São Bento (SITE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL, 2021).

Na Feira, também são vendidos produtos como farinha de mandioca, feijão, goma de
mandioca, milho, rapadura, queijo de coalho, manteiga da terra, nata, mel de abelha, alfenins,
mel de cana, carne-de-sol, farelo para ração animal, peixes salgados e secos, óleos
comestíveis de soja e de caroço de algodão. Há também barracas contendo mochilas,
carteiras, cintos e outros produtos do gênero (SILVA, 2008, DISSERTAÇÃO DE MESTRADO
UFC).

De acordo com o Jornal O Estado (2019), no lugar, há ainda a prestação de serviços de
barbearia e jogos, além da comercialização de produtos em plásticos, bijuterias a produtos
regionais, como móveis de cipó, rendas de bilro, chitas e panelas de barro. O ambiente da feira
tem espaço para todas as classes sociais.

A Feira de São Bento merece ser reconhecida como de destacada relevância histórica e
cultural do Estado do Ceará, pois representa uma oportunidade para as comunidades se
reunirem, compartilharem conhecimentos e celebrarem suas identidades culturais. 

Ressalta-se também que, por ser realizada há muitos anos, a Feira é bastante conhecida e
atrai visitantes, o que pode impulsionar o turismo e a economia local. 

Outro destaque dessa manifestação cultural são algumas apresentações artísticas que
acontecem com frequência, com  rimas dos poetas e cantorias.  

Ao longo dos anos, a Feira de São Bento se transformou em um evento que preserva e
promove a herança cultural local, mantendo viva a identidade das comunidades e permitindo
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que as gerações futuras se conectem com suas raízes. Isso pode incentivar a criação de novas
oportunidades econômicas para artesãos, artistas e produtores locais, contribuindo para a
sustentabilidade dessas tradições. 

A referida Feira desempenha um papel essencial na preservação da cultura local, oferecendo
um espaço onde tradições, artesanato, culinária e expressões artísticas únicas podem ser
exibidas e compartilhadas com as gerações presentes e futuras; o que justifica a sua
destacada relevância histórica e cultural para o Estado do Ceará.

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 2023.

 

DEPUTADA LUANA RÉGIA

DEPUTADO (A)
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MATÉRIA: "RECONHECE A FEIRA DE SÃO BENTO, QUE ACONTECE NO
MUNICÍPIO DE CASCAVEL, COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ”.

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da procuradoria desta casa de leis, com esteio no Ato Normativo 698/19, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima SenhoraProjeto de Lei 0887/2023
Deputada Luana Ribeiro, cuja ementa se encontra acima transcrita.

 

DO PROJETO

Art. 1º. Reconhece a Feira de São Bento, que acontece no Município de Cascavel, como de Destacada
Relevância Histórica e Cultural do Estado do Ceará.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA

            A justificativa da presente propositura encontra-se nos respectivos autos, cabendo examinar a
pretendida relevância.
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DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne à competência legislativa, que os Estados se
organizam e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Constituição Federal (CF/88, art. 25, , e § 1º).caput

Antes de tudo, para tornar mais didático o enfrentamento da temática que compõe a presente proposição,
oportuno capitular o entendimento desta Procuradoria na análise do Parecer sobre o reconhecimento
como de destacada relevância histórico-cultural, do Estado do Ceará, a Feira de São Bento, que

.acontece no Município de Cascavel

O presente projeto de lei versa sobre tema afeto ao patrimônio histórico e cultural, nos termos do art. 24,
inc., VII, in verbis:

Art.24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar           
concorrentemente sobre:

(...)

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

A União, no exercício da competência legislativa concorrente e em conformidade com o § 3 do art. 215
da Constituição Federal, editou a  que Lei Federal n° 12.343/2010 Institui o Plano Nacional de Cultura -

, cria o  e dá outras providências.PNC Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC

Com efeito, a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º).

Em vista disso, encontra-se em vigência, no âmbito do Estado do Ceará, a , que Lei n° 13.078/2000
Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do

 órgão colegiado, de assessoramento cultural, .Ceará, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto

Posteriormente, o Estado do Ceará editou, ainda, a,  que, por sua vez, Lei nº 18.232/2022 Institui o código
do patrimônio cultural do Estado do Ceará, e cria o Sistema Estadual do patrimônio cultural do Estado
do Ceará, e cria o Sistema Estadual do patrimônio cultural do Estado do Ceará, e cria o Sistema

 prescrevendo que Estadual do patrimônio cultural do Ceará, constituem patrimônio cultural estadual
os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referência á identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade cearense
e brasileira.

Dentro da mesma lei, a Seção VII, inserida no Capítulo II – Das Formas de Reconhecimento e
Acautelamento, determina a forma de registro do patrimônio cultural, atribuindo competência para o
devido processo administrativo à Copam (Coordenadoria de Patrimônio Cultural e Memória), à Coepa
(Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural) e à Secult (Secretaria da Cultura do Estado),
cada órgão com seu conjunto de incumbências, conforme se extrai dos arts. aqui colacionados:

Art. 59. O Registro constitui instrumento acautelatório que objetiva a proteção do
 cujapatrimônio cultural percebido, principalmente, na dimensão imaterial

preservação seja de interesse público por meio da implementação de ações de
reconhecimento, salvaguarda, valorização e aplicação de limitações administrativas na
forma estabelecida nesta Lei.

§ 1.º , para os fins desta Seção, os saberes, asConsidera-se dimensão imaterial
celebrações, os lugares, as formas de expressão e as outras práticas dos grupos, das
coletividades e comunidades, integrantes dos modos de viver, manifestos nas culturas
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populares, indígenas e afro-brasileiras e de outros grupos participantes da sociedade, como
parte do seu repertório de referências culturais transmitido de geração a geração,
contribuindo com a promoção ao respeito à diversidade culturale à criatividade humana.

(...).

Art. 60. A solicitação de inscrição nos Livros de Registro poderá ser realizada por
qualquer pessoa ou entidade, por meio de processo administrativo, devendo conter os
seguintes dados e documentos:

(...)

Art. 61. Recebida a solicitação, a Secult, por meio da Copam, analisará a conveniência e a
oportunidade quanto ao Registro.

(...)

Art. 62. Instaurado o processo administrativo para Registro, com parecer favorável da
Copam, serão realizados estudos complementares, visitas técnicas, reuniões com os grupos
e coletivos, a fim de produzir avaliação inicial de mérito para fins do Registro do
patrimônio imaterial, com a emissão, ao final, de parecer técnico conclusivo.

(...)

Art. 63. Os critérios de avaliação para o reconhecimento do mérito do bem cultural para
fins de Registro serão definidos pelo Coepa e publicados em portaria do dirigente máximo
da Secretaria da Cultura.

Parágrafo único. A Copam, ouvido o Coepa, poderá estabelecer outros critérios que
considere relevantes para fins de instauração do processo de Registro.

(...)

Art. 66. Concluídos os estudos para Registro, o processo administrativo será enviado ao
Coepa para deliberação.

§ 1.º Aprovado o processo de Registro, a Secult publicará na imprensa oficial e
divulgará em seu sítio eletrônico o aviso da decisão de Registro.

§ 2.º Se a decisão for desfavorável ao Registro, o processo será arquivado.

§ 3.º Os interessados poderão apresentar impugnação à decisão em até 30 (trinta) dias após
a publicação do aviso da decisão.

§ 4.º Sendo a decisão favorável ao Registro, o processo será enviado para homologação
por decreto do Poder Executivo.

§ 5.º Após publicação do decreto, o bem será inscrito no Livro correspondente e receberá o
título de Patrimônio Cultural Imaterial do Ceará.

 

Dessa forma, tem-se que, ,  pois, ao âmbito donesse aspecto a propositura contrária disposição legal,
Estado do Ceará, o patrimônio cultural imaterial terá seu processo de registro efetuado pelos órgãos
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 acima citados, com deliberação final realizada pela Coepa e publicação do devido registro por meio
 havendo óbice, portanto, para que o Parlamento legisle, no, caso específico – ,da Secult (art. 66, 1º)

 um bem como patrimônio histórico ou cultural. ou considerando, reconhecendo instituindo

O registro de um bem cultural de natureza imaterial é o reconhecimento da importância cultural daquela
manifestação, através de sua inscrição nos Livros exemplificativamente mencionados no art. 69 da

 (Livro de Registro dos Saberes; Livro de Registro das Celebrações; Livro de RegistroLei 18.232/2022
das Formas de Expressão; Livro de Registro dos Lugares; Livro dos Tesouros Vivos da Cultura). Para
isso é preciso que seja feita uma profunda pesquisa e documentação daquela manifestação em particular,
que deve estar em qualquer das áreas: saberes, celebrações, lugares, expressões e práticas – e não via
projeto de lei de iniciativa parlamentar.

Como se vê, as disposições da presente propositura, tanto no que se refere ao patrimônio histórico, quanto
ao que é pertinente aos bens culturais de natureza imaterial, estão retratadas por intermédio dos
dispositivos supramencionados.

A matéria retratada na propositura, portanto, ,fere a competência indicada ao Governador do Estado
vez que são e iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta (CE/89, art. 60, § 2º,
c). Além disso, compete privativamente ao Governador do Estado exercer, com o auxílio dos Secretários
de Estado, a direção superior da administração estadual; bem como iniciar o processo legislativo, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição; tudo nos termos do art. 88, II, III e VI, da Constituição
Estadual.

Sendo assim, o legislador estadual, nesse aspecto, atuou fora de seu âmbito de competência, resultando
com que o autógrafo de lei em análise esteja eivado de inconstitucionalidade formal insanável.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

            Importante observar a competência, no âmbito do Estado do Ceará, para iniciativa de leis a que se
refere à Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, :ipsis litteris

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Vale ressaltar que a competência acima citada é, ou seja, remanesce aos remanescentes ou residuais
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo.

Feitos estes aportes, tem-se que o projeto em questão, fere a competência indicada ao Governador do
 no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, §Estado

2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual, haja vista que aborda tema atinente ao funcionamento e
.organização de Secretaria ou órgão do Governo

 

DO PROJETO DE LEI

            No que concerne o projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
:verbis

                        Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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                        (...)

                        III – leis ordinárias;

            Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...).

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo,
com a sanção do Governador do Estado;

 

DA CONCLUSÃO

                       Diante do exposto, uma vez observadas as considerações acima elaboradas, opinamos pelo 
, estando o presente projeto de lei em desarmonia com os ditamesPARECER CONTRÁRIO

constitucionais havendo óbice para que caiba a aprovação da propositura legislativa sobre a matéria em
questão.

            É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

EWA KAROLYN E CARVALHO COUTINHO DE MORAES

ANALISTA LEGISLATIVO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 887/2023

AUTORIA: DEPUTADA LUANA RIBEIRO

 

RECONHECE A FEIRA DE SÃO BENTO, QUE ACONTECE NO
MUNICÍPIO DE CASCAVEL, COMO DE DESTACADA
RELEVÂNCIA HISTÓRICA E CULTURAL DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei n° 887/2023, de autoria da Deputada Luana Ribeiro, que reconhece a feira de
São Bento, que acontece no Município de Cascavel, como de Destacada Relevância Histórica e Cultural
do Estado do Ceará.

Em sua justificativa, a Deputada destaca que “A Feira de São Bento merece ser reconhecida como de
destacada relevância histórica e cultural do Estado do Ceará, pois representa uma oportunidade para
as comunidades se reunirem, compartilharem conhecimentos e celebrarem suas identidades
culturais”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer contrário a regular tramitação do presente
projeto por entender que não se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei ora examinado.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência dos Deputados Estaduais para a iniciativa de projetos de lei
ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Regimento Interno da ALECE:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

I - aos deputados estaduais;
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Referido projeto de lei, conforme retromencionado, reconhece a feira de São Bento, que acontece no
Município de Cascavel, como de Destacada Relevância Histórica e Cultural do Estado do Ceará.

Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico e cultural, detendo a União competência para
expedir normas gerais, e os Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24 da
CF/88. Vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico
e paisagístico;

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

Nesse contexto, o artigo 216 da Constituição Federal estabelece que os bens culturais de natureza
imaterial englobam as práticas e domínios da vida social manifestados em saberes, ofícios e métodos de
fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; bem como nos lugares,
como mercados, feiras e santuários, que abrigam práticas culturais coletivas. Senão, vejamos:

 

Art. 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto,
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se
incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços
destinados às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico,
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

 § 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá
e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários,
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas
de acautelamento e preservação.
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Por fim, é importante ressaltar que aludido projeto de lei não viola a competência privativa do Chefe do
Poder Executivo Estadual, conforme estabelecido no artigo 60, §2º, da Constituição do Estado do Ceará.

Diante do exposto, convencido da legalidade e da constitucionalidade do Projeto de Lei nº 887/2023, de
autoria da Deputada Luana Ribeiro, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
26/12/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 121ª (CENTÉSIMA DÉCIMA PRIMEIRA)
SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE
DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 116ª (CENTESIMA DECIMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20
DE DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 117ª (CENTÉSIMA DECIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20
DE DEZEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E SESSENTA E SETE

RECONHECE A FEIRA DE SÃO BENTO, QUE
ACONTECE NO MUNICÍPIO DE CASCAVEL, COMO
DE DESTAC~j)A RELEVÂNCIA HISTÓRICA E
CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Reconhece a Feira de São Bento, que acontece no Município de Cascavel, como
de Destacada Relevãncfï4istódca e Cultural do Estado do Ceará.

Art. 2.° Estd~ L4& entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA .4S~MBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. JULIANA LUCENA
1 .“ SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. JOÃO JAIME
2.° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
3.” SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMÍLIA PESSOA
40 SECRETÁRIA (em exercício)

20 de dezembro de 2023.
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LEI Nº18.675, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: De Assis Diniz)

ADOTA O HUMORISTA FRANCISCO ANYSIO DE OLIVEIRA PAULA FILHO COMO PATRONO DO HUMOR
CEARENSE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Adota o humorista Francisco Anysio de Oliveira Paula Filho, conhecido artisticamente como Chico Anysio, como Patrono do Humor Cearense.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.676, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Luana Ribeiro)

RECONHECE A FEIRA DE SÃO BENTO, QUE ACONTECE NO MUNICÍPIO DE CASCAVEL, COMO DE
DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICA E CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Reconhece a Feira de São Bento, que acontece no Município de Cascavel, como de Destacada Relevância Histórica e Cultural do Estado

do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.677, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Larissa Gaspar)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE ATENÇÃO À GAGUEIRA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Dia Estadual de Atenção à Gagueira, a ser comemorado anualmente em 22 de outubro e

que passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º O Dia Estadual instituído nesta Lei tem por objetivos:
I – incentivar ações educativas de informação e conscientização com o objetivo de esclarecer sobre a gagueira, suas causas e seus impactos na

qualidade de vida da pessoa que gagueja;
II – combater toda forma de discriminação e violência contra a pessoa que gagueja, o que inclui o combate à criação e disseminação de estigmatizações

referentes à gagueira e à pessoa que gagueja;
III – estimular o diagnóstico precoce que identifique alterações de fluências o mais cedo possível em crianças em fase do desenvolvimento da

linguagem oral. Quanto mais precoce for o diagnóstico de gagueira, maiores serão as possibilidades de fluência ou de remissão de gagueira;
IV – estimular ações de atenção à gagueira desenvolvidas pela sociedade civil organizada.
Art. 3.º O estabelecimento do Dia Estadual de Atenção à Gagueira não desobriga o poder público estadual ao cumprimento do disposto nesta Lei.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.678, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

DENOMINA VICENTE ROSA DA SILVA A ARENINHA NO BAIRRO ALTO ALEGRE, NO MUNICÍPIO DE
BANABUIÚ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Vicente Rosa da Silva a Areninha no bairro Alto Alegre, no Município de Banabuiú.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.679, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Antônio Granja)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DO MÉDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Dia Estadual do Médico Ginecologista e Obstetra, a ser celebrado no dia 30 de outubro de

cada ano, com a finalidade de reconhecer os profissionais da área de saúde envolvidos nesta atividade da medicina, bem como promover a divulgação da
importância de sua atividade e da realização de exames preventivos para se evitar doenças ginecológicas.

Parágrafo único. O dia estadual de que trata o caput deste artigo passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado
do Ceará.

Art. 2.º A divulgação da realização de exames preventivos e doenças ginecológicas poderá ser desenvolvida e definida por entidades representativas,
ONGs e demais colaboradores, por meio de ações, eventos, projetos, divulgações e demais atividades voltadas à conscientização sobre a importância de
avaliações médicas periódicas, com a realização de exames clínicos e laboratoriais, assim como campanhas educativas de orientação e tratamento.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.680, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO VOAR, COM SEDE NOMUNICÍPIO DE FORTALEZA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de utilidade pública a Associação Voar, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.º

23.803.494/0001-48, com sede fiscal à Avenida Desembargador Moreira, 1.300, Loja 16 A, Aldeota, Fortaleza.
Art. 2.º A Associação Voar é uma associação sem fins lucrativos, cuja finalidade, dentre outras, é contribuir para a prevenção e/ou proteção à situação

de vulnerabilidade e/ou risco pessoal e social das crianças de 7 a 17 anos, ofertando espaço de convívio e desenvolvimento de habilidades, bem como ações
direcionadas ao fortalecimento da relação familiar.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***

28 de 28


